PARECER N.º   2534, DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 982, DE 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe cria o Código Estadual de Defesa dos Direitos da Terceira Idade.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª a 115ª Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que a matéria tratada na propositura em questão tem natureza legislativa, atendendo às exigências do artigo 278, III, da Constituição Estadual. Quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos do artigo 24,  caput, da Constituição Paulista, combinado com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Cumpre notar, todavia, que a proposição merece alguns reparos para melhor se adequar ao ordenamento jurídico vigente, sobretudo às disposições do recém promulgado Estatuto do Idoso, além de correções de ordem técnicas, destinadas a aprimorar seu texto de acordo com as normas de elaboração legislativa.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei n.º 982, de 2003, a seguinte redação:

Institui o Código de Defesa dos Direitos do Idoso

Capítulo I

Disposições Preliminares

Artigo 1º - É instituído o Código de Defesa dos Direitos do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de idade.

Artigo 2º - É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, è educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Capítulo II

Do Direito à Vida e à Saúde

Artigo 3º - É obrigação do Estado garantir ao idoso a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

Artigo 4º - É assegurado ao idoso tratamento integral e prioritário nas unidades da rede pública estadual de saúde, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 1.° - A rede pública estadual realizará exames periódicos para o diagnóstico de doenças típicas dos idosos, especialmente aquelas que provoquem incapacidade física ou mental.

§ 2.º - Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei.

§ 3.º - Incumbe ao Poder Público fornecer, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação, incluindo o tratamento fisioterápico, quando prescrito.

§ 4.º - Ao idoso impossibilitado de se locomover é garantido o atendimento médico domiciliar, incluindo a internação em hospitais-dia, estendendo-se este benefício aos idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbanos e rural.

§ 5.º - O idoso contará com assistências social e psicológica sempre que dela necessitar.

Capítulo III

Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Artigo 5º - O idoso tem direito à educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.

Artigo 6º - O Poder Público propiciará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.

§ 1.º - Os Cursos especiais para idosos incluirão o ensino de atividades que permitam a complementação de seus rendimentos, como artesanato e similares.

§ 2.º - O Poder Público manterá um programa permanente de alfabetização destinado ao idoso, além do ensino de informática e do idioma inglês.

Artigo 7º - O Poder Público incentivará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas, inclusive nas instituições públicas de ensino superior.

Artigo 8º - Ao idoso é garantida a participação em atividades culturais, esportivas e de lazer, devendo o Poder Público proporcionar os meios necessários para atingir este fim, incluindo a criação de centros de convivência e lazer.

Capítulo IV

Do Direito à Segurança

Artigo 9º - O Poder Público criará programas especiais de segurança destinados às pessoas idosas, através dos órgãos de segurança pública.

Artigo 10 – O idoso terá prioridade no atendimento especiais de segurança destinados às pessoas idosas, através dos órgãos de segurança pública.

Capítulo V

Do Direito ao Bem-Estar

Artigo 11 – Ao idoso é garantido atendimento preferencial em todas as repartições públicas, bancos estaduais e locais de atendimento público.

Parágrafo Único – Os estabelecimentos dispostos no caput deste artigo deverão manter instalações adequadas ao uso pelas pessoas idosas, incluindo sanitários limpos e facilmente identificáveis, bebedouros com água potável e assentos de uso preferencial.

Artigo 12 – O Poder Público proporcionará ao idoso serviço especializado para a obtenção de quaisquer tipos de documentos que necessitar.

Capítulo VI

Do Transporte

Artigo 13 – É assegurado ao idoso com idade igual ao superior a 60 (sessenta) anos a gratuidade do transporte público metropolitano e intermunicipal de passageiros.

Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

Artigo 14 – As empresas de transporte público metropolitano e intermunicipal deverão assegurar ao idoso condições mínima de segurança, através de motoristas devidamente treinados para aguardarem o embarque seguro no veículo.

Capítulo VII

Do Direito à Alimentação e à Habitação

Artigo 15 – O Poder Público, sempre que possível, promoverá os meios necessários para oferecer alimentação adequada ao idoso comprovadamente carente.

Artigo 16 – Nos programas habitacionais, o Poder Público dará prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria ao idoso carente.

Capítulo VIII

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Artigo 17 – O  Poder Público adotará as medidas necessárias para estimular a convivência do idoso junto à comunidade, e, especialmente, para auxiliar a permanência do idoso carente junto à sua família.

Capítulo IX

Das Sanções

Artigo 18 – A violação de quaisquer direitos assegurados nesta Lei sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação vigente.

Capítulo X 

Das Disposições Finais

Artigo 19 – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das  dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 20 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Antes o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n.º 982, de 2003, na forma do substitutivo ora proposto.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 19/4/2005 

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Giba Marson – Ricardo Tripoli – Donisete Braga – Milton vieira – Romeu Tuma.
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